
Ata da Reunião Extraordinária do CIAMPRua/PR — 20/01/2026 Ao vigésimo dia 

do  mês  de  Janeiro  de  2026,  das  09h30  às  12h00,  em  formato  híbrido, 

presencialmente  na  Rua  Frederico  Maurer,  617,  na  Sala  de  Situação,  Hauer  - 

Curitiba (PR) e online, realizado por meio da plataforma da CELEPAR; deu-se início 

à Reunião Extraordinária  do mês de Janeiro de 2026 do Comitê Intersetorial  de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política para a População em Situação de 

Rua do Estado do Paraná — CIAMPRua/PR. Fizeram-se presentes e ausentes da 

composição governamental:

GOVERNAMENTAIS

Representações / Secretarias Membros Presente/Ausente

Secretaria de Justiça e Cidadania - SEJU Titular: Rodrigo Muller (Coordenador) Ausente

Suplente: Elizabeth Massias Ausente

Secretaria de Estado da Educação - SEED Titular: Delvana Lucia Ausente

Suplente: Marli Aparecida Casprov Corcini Ausente

Secretaria de Estado da Saúde - SESA Titular: Rosane Souza Freitas Ausente

Suplente: Lucimar Pasin Godoy Presente

Secretaria de Segurança Pública - SESP Titular: André Luiz Brandão Presente 

Suplente: Renata Himovski Torres Presente

Secretaria de Desenvolvimento Social e Família - SEDEF Titular: Samanda Krevoruczca Presente

Suplente: Paula Cristina Calsavara Ausente

Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR Titular: Izabel Maria Gouveia Presente

Suplente: Rafael de Lima Borba Ausente

Justificativa de Ausência Governamental: Sem justificativa. 

Fizeram-se presentes e ausentes da composição sociedade civil:

SOCIEDADE CIVIL

Representações / Entidades e Movimentos 
Sociais 

Membros Presente/Ausente

Ação Social Diocesana Bom Samaritano 
Procopense – Cianorte 

Titular:  Nazaré de Campos Stihaienco Ausente 

Suplente: Anderson Cristiano de Araújo Ausente 

Associação Beneficente Davi Titular: Bruna Thais da Rocha Hayashi 
Monteiro 

Ausente

Suplente: Cláudia Ferreira Alves Ausente

Associação Mãos Invisíveis – Curitiba Titular: Vanessa de Souza Lima Presente
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Suplente: Rafaella Riesember de Souza Presente

Casa de Acolhida Filhos Prediletos – Campo 
Mourão 

Titular: Leide Daiana Furlanetto Ausente

Suplente: Ellem martin de Azevedo Ausente 

Movimento Nacional da População em Situação de 
Rua / Paraná 

Titular: Leonildo José Monteiro Presente

Suplente: Ellem Martin de Azevedo Ausente 

Ordem dos Advogados do Brasil – Paraná Titular: Nahomi Helena de Santana Ausente

Suplente: Iuri Victor Romero Ausente

Lar Santo Antônio de Cambé Titular: Márcia Maria Momesso Ausente

Suplente: Daiane Cristina Ausente

Justificativa de Ausência Sociedade Civil: Sem justificativa. 

Unidade  Técnica  de  Suporte  aos  Colegiados  –  Secretaria-Executiva:  Jane 

Cristina Lobato Vasques (Coordenadora – UTSCSEJU); Juventino Antônio de Moura 

(Diretor de Cidadania/SEJU); Elaine Aparecida Batista (UTSC/SEJU); Sofia Quadros 

Quentin  (Assistente  Administrativo  –  UTSC/SEJU);  Convidados 

(as)/Especialistas/Parceiros/Colaboradores: Mateus Mafra (Defensoria Pública do 

Paraná/NUCIDH);  Edneia  de  Fátima  Santos  (MNPR/PR);  Elizeu  dos  Santos 

(MNPR/PR);  Danieli  Muller  (SGM – Adm. Reg. Matriz);  Bruna Mendes (MNVCT); 

André Luiz Diniz; Rafaella; Sandra Regina Rangel Silveira (Projeto Solidário Anjos 

Noturnos). 1. Abertura: A princípio, Sofia (Assistente Administrativo – UTSC/SEJU), 

saudou a todos (as) e realizou a chamada nominal para registro em ata. Após a 

chamada,  foi  dada  abertura  à  Reunião  Extraordinária  do  Comitê  Intersetorial  de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política para a População em Situação de 

Rua do Estado do Paraná (CIAMPRua/PR). 2. Aprovação da Pauta: Primeiramente, 

foi  solicitada pelo Leonildo incluir  na pauta o assunto “Internação Involuntária da 

Cidade de Curitiba” e Edneia solicitou incluir o assunto “Falta de Vagas em abrigos 

para Mulheres em Situação de Rua no Paraná”. A seguir,” Elaine (SEJU) colocou a 

pauta para aprovação com as inclusões solicitadas,  a qual  foi  APROVADA sem 

ressalvas.3.Definição  de  Comissão  Eleitoral: Elaine  cumprimenta  todos  (as), 

informa que em conversa com a Jane sobre o último processo Eleitoral, que a posse 

foi  dada  em  Maio  de  2023  e  teve  uma  alteração  no  Regimento  aprovado  em 

4
5

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

6



Dezembro desse mesmo ano de 2023 que determina gestão de três anos a partir da 

data  da  posse,  então  se  encerraria  agora  em  Maio  de  2026  o  mandato  dos 

Representantes da Sociedade  Civil do CIAMPRua, eleitos em no ano de 2022, mas 

com  posse  em  2023.  Na  Comissão  Eleitoral  o  Regimento  não  determina  a 

quantidade de pessoas, mas é interessante que ela seja paritária, e questiona se 

alguém quer ser,  além do Movimento Nacional  que parece ser  fundamental  que 

esteja  presente,  se  mais  alguém  quer  fazer  parte  da  Comissão  Eleitoral  para 

poderem definir  um número paritário  de participantes.  Elaine realiza a  leitura  do 

Regimento, que a Comissão Eleitoral de acordo com o Artigo 21 do Regimento tem 

como função: Coordenar o Processo Eleitoral, Elaborar suas Regras e Calendário, 

Estabelecer as Medidas Necessárias e Supervisionar a Continuidade deste Comitê. 

Edneia se manifesta, e pergunta se ela que participa das reuniões, teria uma cadeira 

representando diretamente as pessoas em situação de rua, por estar diariamente 

com essas pessoas. Jane (Coordenadora - UTC/SEJU) informa que a única cadeira 

que  é  permanente  é  a  do  (MNPR/PR)  do  qual  o  Leonildo  (MNPR/PR)  é  o 

Conselheiro,  explica  que  no  caso  da  Edneia  ela  teria  que  fazer  parte  de  uma 

Instituição que se inscreva no Edital e que ela seja a  Conselheira, no caso Edneia 

participa  agora  como  Ouvinte/Colaboradora/Convidada,  entre  outros.  Leonildo 

informa que hoje ele é o Titular (MNPR/PR) e o Carlos é o Suplente (MNPR/PR) e 

que estão indicando um  do Interior, que vai ser a Léa, vai ser enviado um Ofício ao 

Comitê, do Movimento Nacional de Rua sobre essa indicação. Leonildo informa que 

ficará como Titular e Léa como Suplente. Jane (Coordenadora - UTSC/SEJU) fala 

para Edneia que o André está com a ONG dele a Guardiões, que ela falou que iria 

compor também com a Guardiões, explica que no caso a Guardiões ou outra ONG 

para que possa fazer essa articulação, teria que se inscrever no Edital, cumprir as 

regras, ser eleita para que ela possa participar como Conselheira. Leonildo informa 

que vão colocar quatro ou cinco Organizações, que provavelmente vão indicar o 

INRUA  e  outro  no  interior  que  estão  negociando  em  Londrina.  No  INRUA  vão 

colocar mais uma pessoa em situação de rua, um Titular, um Técnico e uma do 

Movimento,  falou  que  podem  sugerir  a  Edneia  de  ir  pelo  INRUA,  que  estão 
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articulando de colocar  o  INRUA e o Centro  de Defesa de Direitos  Humanos da 

cidade  de  Londrina  para  concorrer  e  colocar  duas  para  trabalhar  e  fortalecer  o 

Centro de Rua Estadual. Elaine pergunta se o Leonildo e para a Vanessa se eles 

podem  estar  como  participante  da  Comissão  Eleitoral,  ambos  aceitam.  Elaine 

questiona se dos atores Governamentais alguém quer se prontificar para fazer parte 

dessa Comissão,  informa que precisam só de dois  representantes,  questiona se 

alguém discorda  de  já  colocar  a  SEJU como participante  mesmo não  tendo  os 

atores  representantes  presentes  na  Reunião,  uma vez  que  historicamente   eles 

sempre fazem parte da Comissão Eleitoral, frisa que vai entender o silêncio como 

não, e afirma que a SEJU está como Representante na Comissão e que precisam 

de  mais  um  Representante  Governamental.  Lucimar  (SESA)  se  manifesta  e  se 

coloca  a  disposição  para  participar  da  Comissão  Eleitoral  como  Representante 

Governamental.  ENCAMINHAMENTO:  Elaine  informar  que  a  Comissão  Eleitoral 

será composta por:  governamental - SEJU, a SESA, sociedade civil - Associação 

Mãos  Invisíveis  e  MNPR/PR,  e  a  primeira  reunião  ficou  agendado  para  dia 

28/01/2026 às 09h30, on line. Ainda, houve a informação que da SEJU estão na 

reunião, mas com problemas de comunicação via chat ou pela câmera/áudio – que o 

Diretor  de  Cidadania  e  Direitos  Humanos,  Tony  encaminhou  mensagem  via 

whatsapp para garantir a presença da SEJU na comissão.  4. Denúncia - Hotéis 

Sociais de Curitiba/PR: Matheus (Assessor Jurídico do Núcleo da Cidadania de 

Direitos Humanos da DP/PR), se apresenta, cumprimenta todos (as) e menciona que 

acharam importante incluir essa pauta, que a denúncia que chegou a DP foi pela 

Associação  Mãos  Invisíveis,  nos  Ofícios  tratavam tanto  dos  Hotéis  Sociais  mas 

também de outros Equipamentos da população em situação de rua de Curitiba, os 

Hotéis Sociais, as Casas de Passagem, que era o relato da infestação de insetos 

nesses equipamentos. Informa que depois que receberam esses Ofícios relatando 

esses  episódios,  expediram  uma  série  de  Ofícios  para  os  Órgãos  que  são 

responsáveis pelo gerenciamento desses Equipamentos, encaminhando a denúncia, 

solicitando  informações,  dados  que  comprovassem quais  medidas  são  adotadas 

para  evitar  que  essas  situações  ocorram.  Informa  que  estão  se  organizando 
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enquanto DP de fazer uma rodada de inspeção nesses Equipamentos para verificar 

tanto essa questão dos insetos como das condições de qualidade dos serviços dos 

Equipamentos que são voltados para a população em situação de rua. Cita que a 

pedido do Defensor Dr Antônio enquanto DP expor no CIAMPRUA, entendem que o 

próprio  CIAMPRUA  tem  uma  função  que  inclusive  está  prevista  legalmente  de 

fiscalizar  como que essas Políticas Públicas vem funcionando,  e medidas que o 

CIAMPRUA pode adotar, seja em sentido de  Ofício, questionar quais medidas o 

Município adotou depois disso, e se for viável também fazer uma visita em loco no 

Equipamento para visualizar mesmo como está a situação nesses locais que foram 

citados as denúncias, nesse caso Hotéis Sociais e Casas de Passagem, reforça que 

são sugestões, que como DP não vota, estão  como apoiador e que agora cabe aos 

demais  avaliarem  o  que  é  mais  estratégico.   Leonildo  fala  da  importância  da 

iniciativa da DP também vistoriar.  Samanta informa que o SEDEF recebeu esse 

Ofício  em relação  a  infestação  de  percevejos  no  ano  passado,  no  final  do  ano 

tinham  acabado  de  realizar  uma  visita  que  é  de  praxe  da  SEDEF  mesmo  de 

acompanhamento  em  relação  aos  serviços  de  Curitiba  a  visita  era  por  outros 

motivos,  que receberam essa nova denúncia da DP, receberam cópias vindo do 

Conselho Nacional.  Informa que já  entraram em contato  e   encaminharam essa 

demanda para o Núcleo Regional para agendar uma visita nesses Equipamentos, 

sugere se não seria uma questão de conversar no CIAMPRUA com a Vigilância 

Sanitária  desses  locais  se  eles  estão  em  dia  com  essas  licenças,  esses 

Equipamentos,  acha  que  é  uma  questão  que  devem  considerar,  que  enquanto 

SEDEF vão fazer esse encaminhamento já respondendo a DP, a SEJU responsável 

pela  Pasta,  também acha  que  pode  fazer,  entendendo  que  é  responsável  pela 

temática pessoa em situação de rua, fala que então pode ser feita uma visita junto, 

separado  ou  da  Comissão  do  CIAMPRUA.  Reafirma  que  a  SEDEF  já  fez  o 

movimento  para  responder  essa  questão  e  que  vai  ser  realizada  essa  visita 

conforme o Matheus sugeriu. Edneia fala que já foram feitas várias  denúncias e não 

tem a fiscalização, diz que está falando isso porque continua essa infestação de 

insetos  tanto  nos  Hotéis  Sociais  como  nesses  Equipamentos  da  POP  Rua  e 
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Albergues, que é preciso formar uma Comissão e fiscalizar. Vanessa informa que ao 

menos por enquanto a Sociedade Civil, não conseguem entrar no Equipamento, se 

manifesta  dizendo  concordar  que  essas  visitas  precisam  acontecer  e  acha  que 

precisam acontecer sem aviso prévio, com algum tipo de autorização judicial para 

fazer essas visitas. Cita os principais locais de denúncia e se coloca a disposição se 

quiserem fazer Comissão para visita. Matheus menciona que qualquer denúncia que 

chega, pedem informações, como também comprovantes do que foi feito, oficiam a 

FAS, Prefeitura e eventualmente Secretarias, casos de denúncias de teores mais 

estruturais e de higiene oficiam também a Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros 

para fazer a fiscalização desses Equipamentos,  a DP recebe inclusive respostas 

desses Órgãos com o comprovante do que foi feito a partir  daquela fiscalização. 

Relata  que essas visitas  feitas  com a DP nunca é  com data  marcada,  marcam 

internamente e chega no Equipamento, o ideal é que quando o CIAMPRUA for fazer 

essa  visita  ocorra  dessa  maneira  também.  Leonildo  sugere  oficializar  pelo 

CIAMPRUA e se precisar pelo COPED também o Tribunal de Contas do Estado para 

a  fiscalização,  é  recurso  público  porque  eles  tem  que  garantir  pelo  menos  um 

acolhimento  digno,  pelo  valor  dos  Hotéis  Sociais.  Elaine  informa  que  podem 

encaminhar a proposição de fazer a constituição dessa Comissão para fazer essa 

visita  em  loco.  Pela  Sociedade  Civil  será  representado  pela  Associação  Mãos 

Invisiveis e MNPR/PR. Elaine sugere construir um GT para que ele possa produzir o 

material, manter um registro histórico se aparecer de novo essa demanda ou até 

fazer  um  levantamento  do  que  foi  averiguado  nas  ocasiões  anteriores,  de  um 

trabalho  de  acompanhamento  e  que  seja  propositivo,  para  alcançar  soluções. 

Lucimar  (SESA)  informa  que  a  vigilância  in  loco  é  de  responsabilidade  dos 

Municípios, menciona que é importante depois que fizerem a visita que façam um 

Relatório, ou um Ofício e mandem para SESA para a Vigilância Estadual para que 

possam articular num segundo momento. Elaine informa que houve a disponibilidade 

de a SEJU,  SESP,  Mãos Invisíveis  e  MNPR/PR compor  a  comissão para estas 

visitas, e ficou agendada reunião para o dia 09 de fevereiro às 09h30 entre estes 

atores  para  organizar  a  ação.   Leonildo  relembra  sua  solicitação  de 
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encaminhamento para o CIAMPRUA oficializar o TCE para que fiscalize também  e 

sobre a importância da fiscalização da aplicação desses recursos pelos Hotéis.5. 

Internação Involuntária da Cidade de Curitiba: Leonildo fala sobre o Decreto de 

Internação Involuntária, fala que a ideia é mesmo entrar com a proposta de convidar 

a Secretária da Saúde, as três Secretarias que assinou o Decreto, a FAS, diz que se 

não se engana a de Direitos Humanos,  convidarem para a próxima Reunião do 

CIAMPRUA para esclarecer com eles, as pessoas que estão sendo internadas para 

onde estão indo, qual é o objetivo, se vai ter uma proposta de adição de renda, entre 

outros. Solicita para oficializar a Promotoria de Saúde, a Defensoria de Saúde e o 

NUCIDH, sugere convidar também a Gestão de São José dos Pinhais que também 

está com Projeto de Lei de Internação Involuntária assim como Cascavel. Expressa 

que  também  querem  uma  Nota  do  CIAMPRUA  Estadual,  que  são  contra  esse 

Decreto  de  Internação  Involuntária.  Bruna  (MNVCT)  sugere  que  seja  feito  um 

levantamento da Rede de Atenção Psicossocial e dos CAPS dos Municípios, quais 

são os serviços que realmente existem, para quem está em sofrimento psíquico, de 

substâncias,  de  vulnerabilidade  para  que  as  Organizações  Civis  tenham  esse 

material  de uma maneira profissional  vindo da parte do CIAMPRUA, deem esse 

direcionamento para que esses conteúdos cheguem a Sociedade Civil e aos Órgãos 

do Estado, de como funciona essa rede de apoio. Samanta (SEDEF) em tom de 

concordância com a proposta do Leonildo na questão de chamar o Município de 

Curitiba, as Pastas envolvidas na Política para conversarem. Sugere que chamem 

para  a  próxima  Reunião  e  depois  façam  a  Nota  Técnica  para  fazer  talvez  um 

material mais elaborado a partir do que ouvirem de propostas do Município. Lucimar 

(SESA) solicita a palavra e fala que se coloca a disposição e corrobora com a fala da 

Samanta.  Elaine  informa  que  construíram  uma  minuta  de  Oficio,  que  não  foi 

encaminhada ainda, na qual convida a FAS e a Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos para vir apresentar a Rede de Serviços, sugere usar o mesmo Ofício para 

reforçar esse convite, colocando a importância a Gestão da Assistência Social, da 

Saúde  e  Direitos  Humanos,  para  vir  fazer  essa  demonstração  dos  Serviços, 

informar, problematizar essa questão atual desse novo protocolo e a condução que 
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tem  dado  para  essa  medida  de  Internamento  Compulsório  Involuntário.  Sem 

ressalvas, aprovado. 6. Falta de Vagas em Abrigos Para Mulheres em Situação 

de Rua no Paraná: Elaine (SEJU) orientou que esse assunto foi contemplado na 

reunião anterior, com proposição de ofício para a FAS e SMDH, quanto a realidade 

de vagas em Curitiba. Ednéia reforçou que a falta de vagas é a realidade do Paraná, 

e sinaliza que a necessidade de o Ciamp fiscalizar neste ano, todas as denúncias 

trazidas pela sociedade civil. Elaine sinalizou que os ofícios para a FAS e a SMDH 

serão encaminhados, inclusive com o convite de que se façam presentes em reunião 

ordinária do comitê para esclarecer a gestão das vagas – oferta e demanda, e nesta 

ocasião poderão questiona pontos específicos como as vagas para as mulheres. 7  .   

Encerramento: Por fim, Elaine agradeceu a presença de todos (as) e encerrou a 

Reunião  Extraordinária  do  Comitê  Intersetorial  de  Acompanhamento  e 

Monitoramento da Política da População em Situação de Rua do Estado do Paraná 

e  orientou  os  membros  quento  a  importância  da  assiduidade,  tendo  em vista  a 

relevância da participação ativa. A presente ata foi lavrada por Eucaris Ferreira da 

Rocha. Revisada por Elaine Aparecida Batista em 05 de fevereiro de 2026.
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